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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Deliberação n.º 1569/2016
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 20.09.2016:
Anabela Magalhães Ribeiro, Técnico Diagnóstico e Terapêutico da área 

de Radiologia, do Mapa de Pessoal do CHAlgarve, E. P. E., em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — au-
torizado a acumular funções públicas, em regime subordinado, nos termos 
da alínea c), do n.º 2, do artigo 21 da Lei n.º 35/2014, de 20/06, na Escola 
Superior do Algarve da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, 
com efeitos a 30 de agosto 2016, como Assistente Convidada, em regime 
de acumulação a 45 %, correspondente a 5.4 horas letivas semanais.

28 -09 -2016. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Hu-
manos, Rita Carvalho.

209908045 

 Deliberação n.º 1570/2016
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 27.09.2016:
Ana Paula Andrade da Silva Assistente Graduada de Nefrologia, do 

Mapa de Pessoal do CHAlgarve, E. P. E., em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado — autorizada a acumular 
funções privadas, em regime de trabalho autónomo, ao abrigo do artigo 22.º 
da Lei n.º 35/2014 de 20/6, na Nephrocare — Clínica Hemodiálise de Faro, 
pelo período de um ano, contado a partir da data da referida deliberação.

28.09.2016. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

209908142 

 Deliberação n.º 1571/2016
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 27.093.2016:
João Manuel Coelho Carvalheiro, Técnico de 1.ª Classe de Radiologia, 

da Carreira Técnico e Diagnóstico e Terapêutica, do Mapa de Pessoal do 
CHAlgarve, E. P. E., em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado — autorizado a acumular funções privadas, em 
regime de trabalho autónomo, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 35/2014 
de 20/6, na RADIS — Radiologia e Técnicas de Imagem, L.da, pelo período 
de um ano, contado a partir da data da referida deliberação.

28 -09 -2016. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Hu-
manos, Rita Carvalho.

209907868 

 CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO TEJO, E. P. E.

Declaração de retificação n.º 1001/2016

Por ter sido publicado com inexatidão, o Aviso n.º 11547/2016, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 182, de 21 de setembro de 2016, 

do Procedimento Concursal Comum para preenchimento de dois postos de 
trabalho na categoria de Assistente Graduado de Cirurgia Geral da carreira 
médica e especial médica hospitalar, retifica -se que onde se lê:

«13 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, 
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do vínculo ao SNS;
b) Documento comprovativo da posse do grau de Consultor na 

área de Cirurgia Geral;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-

mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datado e assinado;

e) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da 
situação precisa em que o candidato se encontra perante cada um dos re-
quisitos de admissão exigidos, designadamente os relativos aos previstos 
no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e nos artigos 14.º e 15.º 
dos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 177/2099, respetivamente, ao vínculo ao 
SNS, ao nível habilitacional e à área de formação académica ou profissional;

Os documentos referidos nas alíneas a), b), c) podem ser substitu-
ídos, respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, 
emitida por entidade competente ou por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra 
perante os mesmos.»

deve ler -se:

«13 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, 
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de Consultor na 
área de Cirurgia Geral;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-

mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datado e assinado;

d) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, 
da situação precisa em que o candidato se encontra perante cada um 
dos requisitos de admissão exigidos, designadamente os relativos 
aos previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e 
nos artigos 14.º e 15.º dos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 177/2009, 
ambos de 4 de agosto;

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituí-
dos, respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, 
emitida por entidade competente ou por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra 
perante os mesmos.»

Sem prejuízo do prazo para apresentação de candidaturas fixado no 
Aviso n.º 11547/2016, de 21 de setembro de 2016, o mesmo é prorrogado 
por mais 5 (cinco) dias úteis, mantendo -se válidas todas as candidatu-
ras já apresentadas, podendo os candidatos, caso entendam, proceder 
à entrega de documentação complementar que considerem relevante.

30 de setembro de 2016. — O Vogal Executivo, Dr. Carlos Alberto 
Coelho Gil.

209906936 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ABRANTES

Aviso n.º 12448/2016

Alteração ao Plano Diretor Municipal de Abrantes
Faz -se público, para efeitos do artigo 79.º e alínea d) do n.º 4 do ar-

tigo 148.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro (Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial — RJIGT), na sua última redação, 
que a Assembleia Municipal de Abrantes deliberou na sua sessão de 27 
de setembro de 2014, aprovar a proposta de alteração ao Plano Diretor 
Municipal de Abrantes.

A proposta de alteração tem como objetivo principal, a delimitação 
de perímetros em aglomerados existentes, não consagrados no PDM 
em vigor.


